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CADERNO DE ENCARGOS RELATIVO A CONTRATOS 
DE AQUISIÇÃO DE BENS 

Concurso Público n.º 103/QP/2025 
 

CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 1.º | Objeto 

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a aquisição de reagentes 

para o paiol da Divisão de Química e Poluição do Meio Marinho. 

 

Artigo 2.º | Contrato 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos.  

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:  

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão 

competente para a decisão de contratar;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;  

c) O presente Caderno de Encargos;  

d) A proposta adjudicada;  

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.  

3. Nos termos do artigo 96.º, conjugado com o artigo 290.º-A do CCP, será designado um gestor 

do contrato, com a função de acompanhar permanentemente a execução deste. 

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados.  

5. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e 

seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o 

disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário nos termos 

do disposto no artigo 101.º desse mesmo diploma legal. 
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Artigo 3.º | Duração e vigência do Contrato 

O contrato mantém-se em vigor até à entrega dos bens ao contraente público em conformidade 

com os respetivos termos e condições e o disposto na lei, sem prejuízo das obrigações acessórias 

que devam perdurar para além da cessação do contrato. 

 

CAPÍTULO II – OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

SECÇÃO I - Obrigações do Adjudicatário 

Artigo 4.º | Obrigações principais do adjudicatário 

Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno de 

Encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o fornecedor a 

obrigação de fornecimento de reagentes para o paiol da Divisão de Química e Poluição do Meio 

Marinho. 

 

Artigo 5.º | Fases do fornecimento dos bens 

Caso aplicável, os bens associados ao objeto do contrato compreendem a fase de manutenção e 

assistência técnica. 

 

Artigo 6.º | Prazo de fornecimento dos bens 

O fornecedor dos bens obriga-se à entrega dos mesmos ao contraente público em conformidade 

com todos os elementos referidos nos Anexos ao presente caderno de encargos, com os 

respetivos termos e condições e o disposto na lei, sem prejuízo das obrigações acessórias que 

devam perdurar para além da cessação do contrato. 

 

Artigo 7.º | Entrega dos bens objeto do contrato 

1. Os bens objeto do contrato devem ser entregues no local designado pelo Instituto Hidrográfico 

na respetiva requisição. 

2. O adjudicatário obriga-se a disponibilizar, simultaneamente com a entrega dos bens objeto do 

contrato, o seguinte: 

a) Toda documentação que seja necessária para a boa e integral utilização daqueles; 

b) Certificados de origem e de conformidade técnica, caso aplicável. 

3. O não cumprimento do referido em 2. implicará a rejeição do material; 
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Todas as despesas e custos com o transporte dos bens objeto do contrato para o local de entrega 

são da responsabilidade do adjudicatário. 

 

Artigo 8.º | Conformidade dos bens 

1. O adjudicatário obriga-se a entregar ao contraente público os bens objeto do contrato com as 

caraterísticas, especificações e requisitos técnicos, incluindo a conformidade com a amostra 

entregue durante a tramitação procedimental, caso aplicável. 

2. Os bens objeto do contrato devem ser entregues em perfeitas condições de serem utilizados 

para os fins a que se destinam, devem ser igualmente adequados às utilizações habitualmente 

dadas aos bens do mesmo tipo e, ainda, terem as qualidades e o desempenho habituais nos bens 

do mesmo tipo e que a entidade adjudicante pode razoavelmente esperar, atendendo à natureza 

do bem e, eventualmente, às declarações públicas sobre as suas características concretas feitas 

pelo produtor ou pelo seu representante, nomeadamente na publicidade ou na rotulagem. 

3. O adjudicatário é responsável, perante o contraente público, por qualquer discrepância dos 

bens objeto do contrato, que exista no momento em que os bens lhe são entregues. 

 

Artigo 9.º | Inspeção dos bens 

1. Efetuada a entrega dos bens objeto do contrato, o contraente público, por si ou através de 

terceiro por ele designado, procede, no prazo de 10 (dez) dias, à inspeção quantitativa e 

qualitativa dos mesmos, com vista a verificar, respetivamente, se os mesmos correspondem às 

quantidades estabelecidas e se reúnem as caraterísticas, especificações e requisitos técnicos 

definidos no presente Caderno de Encargos e na proposta adjudicada, bem como outros 

requisitos exigidos por lei. 

2. A inspeção qualitativa a que se refere o número anterior incide sobre os bens fornecidos, 

sendo efetuada através de testes e por peritos técnicos do contraente público, para verificação 

das caraterísticas, especificações e requisitos qualitativos. 

3. Durante a fase da inspeção qualitativa, o adjudicatário deve prestar aos serviços competentes 

do contraente público toda a cooperação e todos os esclarecimentos necessários, podendo fazer-

se representar durante a realização daquela inspeção, através de pessoas devidamente 

credenciadas para o efeito. 

4. Quando a inspeção qualitativa for efetuada com recurso a serviços, contratados 

especificamente para esse efeito, os encargos daí decorrentes, devidamente comprovados, são 

da responsabilidade do adjudicatário. 
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Artigo 10.º | Inconformidades ou discrepâncias  

1. No caso de a inspeção qualitativa indicada no artigo anterior não comprovar a total 

conformidade dos bens objeto do contrato, bem como a sua conformidade com as exigências 

legais, ou no caso de existirem discrepâncias com as caraterísticas, especificações e requisitos 

técnicos definidos no presente Caderno de Encargos, o contraente público deve disso informar, 

por escrito, o adjudicatário. 

2. No caso previsto no número anterior, o adjudicatário deve proceder, à sua custa e no prazo 

razoável que for determinado pelo contraente público, às substituições necessárias para garantir 

o cumprimento das exigências legais e das caraterísticas, especificações e requisitos técnicos 

anteriormente referidos. 

3. Após a realização das substituições necessárias pelo adjudicatário, no prazo respetivo, o 

contraente público procede à realização de nova inspeção qualitativa, nos termos do artigo 

anterior. 

4. Sem prejuízo da aplicação de outras penalidades ou sanções previstas no presente contrato ou 

determinadas por lei, o cumprimento defeituoso do fornecimento de bens terá um efeito 

suspensivo sobre a faturação e sobre o pagamento até à total regularização da situação.  

 

Artigo 11.º | Aceitação dos bens  

1. Caso se comprove a total operacionalidade dos bens objeto do contrato, bem como a sua 

conformidade com as exigências legais, e não sejam detetados quaisquer defeitos ou 

discrepâncias com as características, especificações e requisitos técnicos definidos no anexo ao 

presente Caderno de Encargos, deve ser emitido, no prazo máximo de 5 dias a Guia de Receção 

(GR).  

2. Com a assinatura da GR a que se refere o número anterior, ocorre a transferência da posse e da 

propriedade dos bens objeto do contrato para o Instituto Hidrográfico, bem como do risco de 

deterioração ou perecimento dos mesmos, sem prejuízo das obrigações de garantia que 

impendem sobre o fornecedor.  

3. A assinatura da GR a que se refere o n.º 1 não implica a aceitação de eventuais defeitos ou de 

discrepâncias dos equipamentos objeto do contrato com as exigências legais ou com as 

características, especificações e requisitos técnicos previstos no anexo ao presente Caderno de 

Encargos. 

mailto:administrativo@hidrografico.pt


 CADERNO DE ENCARGOS 

Instituto Hidrográfico 
Rua das Trinas n.º 49 1249-093 Lisboa 
administrativo@hidrografico.pt  6/15 
 

 

 

Artigo 12.º | Rejeição dos fornecimentos 

1. Os bens rejeitados são considerados para todos os efeitos como não entregues. 

2. Estas rejeições serão alvo de notificação ao adjudicatário, sendo as remoções dos bens feitas 

por conta e risco do mesmo. 

3. Passados 8 dias sobre a respetiva notificação, se os bens rejeitados continuarem nas instalações 

do contraente público sem serem removidos, entende-se que estes passam para sua posse como 

incapazes. 

Artigo 13.º | Fatura Eletrónica 

O adjudicatário deverá emitir faturas eletrónicas nos termos do estabelecido no Decreto-Lei n.º 

123/2018, de 28 de dezembro e demais do normativo em vigor. 

 

Artigo 14.º | Garantia dos bens 

1. A garantia dos bens importa o compromisso de o adjudicatário se responsabilizar perante a 

entidade adjudicante, sem quaisquer encargos adicionais para este, de substituir, reparar ou 

ocupar-se de qualquer modo e, ainda, de reembolsar o preço pago, no caso de este não 

corresponder às condições enumeradas na sua proposta. 

2. Por reparação do bem entende-se que, na falta de conformidade do bem, a reposição do bem 

de consumo em conformidade com o presente contrato. 

3. Se por força da lei nada obstar em contrário, todas as obrigações descritas no presente contrato 

relativas à garantia dos bens são da exclusiva responsabilidade do adjudicatário. 

 

Artigo 15.º | Dever de sigilo 

1. O fornecedor deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não 

técnica, comercial ou outra, relativa ao Instituto Hidrográfico, de que possa ter conhecimento ao 

abrigo ou em relação com a execução do contrato.  

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e 

exclusivamente à execução do contrato.  

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo fornecedor ou que este 
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seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de 

autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes.  

4. O fornecedor deverá guardar sigilo quanto a informações que possa obter no âmbito da 

execução do presente Caderno de Encargos, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da 

sujeição subsequente a quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção de 

segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas 

coletivas. 

 

SECÇÃO II - Obrigações da Entidade Adjudicante 

 

Artigo 16.º | Preço base e contratual 

1. O preço base para o procedimento é de 29.500 € (vinte e nove mil e quinhentos euros), 

acrescidos de IVA à taxa legal em vigor. 

2. Pelo fornecimento dos bens objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, o Instituto Hidrográfico deve pagar ao 

fornecedor o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se 

este for legalmente devido. 

3. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público, nomeadamente os 

relativos aos bens como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, 

patentes ou licenças. 

 

Artigo 17.º | Condições de pagamento 

1. As quantias devidas pelo Instituto Hidrográfico, nos termos da(s) cláusula(s) anterior(es), 

deve(m) ser paga(s) no prazo de 60 dias após a receção pelo Instituto Hidrográfico das respetivas 

faturas, as quais só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação respetiva.  

2. Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a assinatura do auto 

de receção respetivo.  

3. Em caso de discordância por parte do Instituto Hidrográfico, quanto aos valores indicados nas 

faturas, deve este comunicar ao fornecedor, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o 

fornecedor obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova 

fatura corrigida.  
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4. Desde que devidamente emitidas e observando o disposto no n.º 1, as faturas são pagas através 

de transferência bancária. 

CAPÍTULO III – PENALIDADES CONTRATUAIS E RESOLUÇÃO 

 

Artigo 18.º | Penalidades contratuais 

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o Instituto Hidrográfico pode exigir 

do fornecedor o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade 

do incumprimento, nos seguintes termos:  

a) Pelo incumprimento das datas e prazos de entrega dos bens objeto do contrato; até P = 

VxA/500, em que o P corresponde ao montante da penalidade, V é igual ao valor do fornecimento 

do bem em atraso e A é o número de dias em atraso. 

b) Pelo incumprimento da obrigação de garantia técnica até P = VxA/500, em que o P corresponde 

ao montante da penalidade, V é igual ao valor do fornecimento do bem em atraso e A é o número 

de dias em atraso. 

c) Pelo incumprimento da obrigação de continuidade de fabrico e de fornecimento até 20% do 

preço contratual. 

2. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do fornecedor, o Instituto Hidrográfico 

pode exigir-lhe uma pena pecuniária de até 20% do preço contratual.  

3. Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas 

pelo fornecedor ao abrigo da alínea a) do n.º 1, relativamente aos bens objeto do contrato cujo 

atraso na entrega tenha determinado a respetiva resolução. 

4. Na determinação da gravidade do incumprimento, o Instituto Hidrográfico tem em conta, 

nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do fornecedor e 

as consequências do incumprimento.  

5. O Instituto Hidrográfico pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as 

penas pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula.  

6. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o Instituto Hidrográfico 

exija uma indemnização pelo dano excedente. 

 

Artigo 19.º | Força maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ao fornecedor, nem é havida como incumprimento, a não 

realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso 
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de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva 

realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da 

celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar.  

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 

embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações 

governamentais ou administrativas injuntivas.  

3. Não constituem força maior, designadamente:  

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do fornecedor, na parte 

em que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do fornecedor ou a grupos de sociedades 

em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus 

subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de 

outra forma resultantes do incumprimento pelo fornecedor de deveres ou ónus que sobre ele 

recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo fornecedor de normas legais;  

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do fornecedor cuja causa, propagação ou 

proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança;  

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do fornecedor não devidas a sabotagem;  

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte.  

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante 

da força maior.  

Artigo 20.º | Resolução por parte do contraente público 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previsto na lei, o Instituto 

Hidrográfico pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o fornecedor violar de 

forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, designadamente nos 

seguintes casos:  
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a) Atraso, total ou parcial, na entrega dos bens objeto do contrato superior a três meses ou 

declaração escrita do fornecedor de que o atraso em determinada entrega excederá esse prazo; 

2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao 

fornecedor e não determina a repetição das prestações já realizadas, a menos que tal seja 

determinado pelo Instituto Hidrográfico. 

 

Artigo 21.º | Resolução por parte do adjudicatário 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o fornecedor pode resolver 

o contrato quando: 

a) Qualquer montante que lhe seja devido esteja em divida há mais de 6 meses ou o montante em 

dívida exceda 25% do preço contratual, excluindo juros; 

2. O direito de resolução é exercido por via judicial nos termos da cláusula 23.ª. 

3. Nos casos previstos na alínea a) do n.º 1, o direito de resolução pode ser exercido mediante 

declaração enviada ao Instituto Hidrográfico, que produz efeitos 30 dias após a receção dessa 

declaração, salvo se este último cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas dos juros 

de mora a que houver lugar. 

4. A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição das 

prestações já realizadas pelo fornecedor, cessando, porém, todas as obrigações deste ao abrigo do 

contrato, com exceção daquelas a que se refere o artigo 444.º do CCP. 

 

Artigo 22.º | Execução da caução 

Nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 88.º do CCP, não foi exigida caução. 

 

CAPÍTULO IV – DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 23.º | Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações 

entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos 

Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato.  

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à 

outra parte. 

 

Artigo 24.º | Subcontratação e cessão da posição contratual 
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A subcontratação pelo fornecedor e a cessão da posição contratual por qualquer das partes 

depende da autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos.  

Artigo 25.º | Contagem dos prazos 

1. Na fase de formação dos contratos aplica-se o disposto no artigo 470º do CCP. 

2. Na fase de execução dos contratos aplica-se o disposto no artigo 471º do CCP. 

 

Artigo 26.º | Legislação aplicável 

A tudo o que não esteja especialmente previsto no presente Caderno de Encargos aplica-se a 

legislação portuguesa e, em especial, o regime constante do CCP, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

18/2008, de 29 de janeiro, na redação que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 31 

de agosto, o qual prevalece sobre as disposições que lhes sejam desconformes. 

Artigo 27.º | Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 

tribunal administrativo do círculo de Lisboa, com expressa renúncia a qualquer outro.  
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ANEXO A – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

AQUISIÇÃO DE REAGENTES PARA O PAIOL DA DIVISÃO DE QUÍMICA E POLUIÇÃO DO 

MEIO MARINHO 

 

Pretende-se a aquisição de reagentes para o paiol da QP, de acordo com os seguintes lotes: 

 

Lote Designação 
Preço Base Total 

(s/ IVA) 

1 Reagentes de laboratório - 1 9.500,00 € 

2 Reagentes de laboratório - 2 3.000,00 € 

3 Ampolas 2.500,00 € 

4 Cápsulas para amostragem de água 2.500,00 € 

5 Material consumível diverso 1.500,00 € 

6 Tetracloroetileno 9.000,00 € 

7 SeaFast 1.000,00 € 

8 Amónia 500,00 € 

  29.500,00 € 
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1. Objetivo 

Neste documento são definidas as características técnicas e outras consideradas relevantes para a 

adjudicação da aquisição de reagentes para a Divisão de Química e Poluição do Meio Marinho, 

adiante designada por QP, durante o período de um ano. 

Para além das características definidas no presente documento para cada reagente, poderá(ão) 

o(s) fornecedor(es) da aquisição em causa acrescentar informação complementar, não sendo, no 

entanto, aceites soluções alternativas. 

 

2. Campo de Aplicação 

A aquisição de bens especificada, adiante designada por Aquisição P6, será utilizada de acordo 

com as necessidades, para fornecer, pelo período de um ano, os reagentes necessários para a 

realização dos trabalhos laboratoriais da QP. 

A prestação da Aquisição P6 encontra-se subdividida em vários lotes, que agrupam os vários 

reagentes que se pretendem adquirir de acordo com as suas características. 

A aquisição poderá ser faseada ao longo do corrente ano, em função das necessidades, através de 

emissão de Requisição Oficial (RO) ao fornecedor proponente a quem foi adjudicada a aquisição 

do lote em que os mesmos se inserem. Da referida RO constarão a identificação inequívoca do 

reagente pretendido, quantidade, unidade de fornecimento e outra informação necessária para o 

correto fornecimento. 

 

3. Requisitos Obrigatórios 

As especificações a seguir mencionadas são consideradas indispensáveis para o processo de 

seleção da Aquisição P6 pretendida pela Marinha/IH. Assim, as propostas das firmas concorrentes 

deverão fazer referência obrigatória a estas especificações sob pena de não serem consideradas: 

1. As propostas apresentadas deverão obedecer, na íntegra, aos requisitos definidos para os 

reagentes constantes da Tabela A-I; 

2. Os concorrentes poderão responder parcial ou integralmente aos itens constantes das 

presentes Especificações Técnicas; 
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3. Para cada Lote definido, os concorrentes deverão responder integralmente aos itens 

constantes do mesmo; a inexistência de resposta e/ou o incumprimento dos requisitos 

para um dos itens do Lote, implica a sua exclusão da avaliação para o Lote em questão; 

4. A proposta apresentada deverá ser válida pelo período de um ano. 

 

4. Aspetos Logísticos 

1. O fornecimento do serviço deverá obedecer à legislação nacional e europeia aplicável. 

2. A proposta deverá mencionar, quando aplicável, todas as taxas a cobrar ao potencial 

cliente e as condições em que as mesmas são aplicadas. 

3. Os quantitativos indicados na Tabela A-I apresentam uma estimativa das quantidades que 

se preveem adquirir, em função das necessidades, pelo período de um ano, podendo as 

quantidades efetivamente encomendadas ser inferiores às que constam a referida Tabela. 

 

5. Avaliação das Propostas 

As propostas apresentadas serão avaliadas de acordo com o critério do mais baixo preço para os 

lotes em que todos os itens cumpram com as especificações; lotes em que pelo menos um dos 

itens não cumpra com as especificações serão excluídos, conforme explicitado no ponto 3.3. 

 

6. Outros aspetos 

Caso sejam apresentadas propostas com características equivalentes às acima identificadas, 

devem as mesmas justificar o(s) motivo(s) que podem levar à conclusão de se estar a apresentar 

um bem e/ou serviço que satisfaça as características supra apresentadas, sendo que a 

injustificação invalida o artigo proposto. 
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Tabela A-I – Características dos bens a adquirir e respetiva estimativa de quantidades, agrupados 
por Lote. 

Lote Linha PA Reagente UF 
Quantidade 

estimada 
Tipo de 

Fornecimento 

1 1 Acetona p/ cromatografia gasosa (art. 100 012 Merck) 
Lt 20 

Fornecido em 
frascos de 2,5 L 

2 Ácido sulfúrico S.P. (art. 100 714 Merck) Lt 1  

3 Cloreto de estanho (II) dihidratado, art.107 815 Merck 
Kg 0,2 

Fornecido em 
frascos de 100 g 

4 Cobre puro em folha, art. 102 700 Merck, fornecido em frascos de 
250 g 

Kg 2,5 
Fornecido em 
frascos de 250 g 

5 Diclorometano p/cromatografia gasosa (art. 106 054 Merck) 
Lt 20 

Fornecido em 
frascos de 2,5 L 

6 Iso-octano p/ cromatografia gasosa (art. 115 440 Merck) 
Lt 5 

Fornecido em 
frascos de 1 L 

7 N-Hexano p/ cromatografia gasosa (art. 104 371 Merck) 
Lt 100 

Fornecido em 
frascos de 2,5 L 

8 Óxido de alumínio básico (art. 101 076 Merck) Kg 2  

9 Óxido de crómio VI P.A. (Art. 100 229 Merck) Kg 0,5  

10 Paládio  (Art. 107 289 Merck) Lt 0,1  

11 Persulfato de potássio P.A., art. 105 092 Merck 
Kg 0,25 

Fornecido em 
frascos de 250 g 

12 Solução tampão PH 7.00 (art. 109 439 Merck) Lt 1  

13 Solução tampão PH 9.00 (Art. 109 461 Merck) Lt 2  

14 Sulfato de sódio anidro, art. 106 649 Merck Kg 7  

2 
 

15 Acetona P.A.(art. 100 014 Merck ou equivalente marcas J.T.Baker 
ou Fisher) 

Lt 10 
Fornecido em 
frascos de 2,5 L 

16 Ácido nítrico P.A. (art. 100 456 Merck ou equiv. Fisher) Lt 60  

17 Ácido sulfúrico P.A. 95-97%, art. 100 732 Merck ou equiv. Fisher, 
JTBaker 

Lt 3 
Fornecido em 
frascos de 1 L 

18 Cloreto de sódio P.A. (art. 106 404 Merck ou equivalente) 
Kg 3 

Fornecido em 
frascos de 1 Kg 

19 Heptamolibdato de amónio, art. 108 182 Merck ou equiv. VWR, 
Fisher, JTBaker 

Kg 0,5 
 

20 Hidróxido de potássio  P.A. (Art. 105 033 Merck ou equiv. Fisher) Kg 15  

21 Hidróxido de sódio P.A. (Art. 106 498 Merck ou equivalente) Kg 1  

22 Iodato de potássio Certipur®, art. Merck 102 404 ou equivalente Kg 0,1  

23 Metanol  P.A., art. 106 009 Merck ou equivalente da marca Fisher 
Lt 15 

Fornecido em 
frascos de 2,5 L 

3 24 
Ampolas Iapso Standard Seawater L-SERIES (SAL 10), pack de 10 
unidades 

Cx 1 
 

25 
Ampolas Iapso Standard Seawater P-SERIES (SAL 35) , pack de 10 
unidades 

Cx 1 
 

4 26 
Cápsula para amostragem de água PALL AquaPrep600 ou 
MerckMillipore GWSC045 

Cx 1 Caixa de 50 un. 

5 27 Cartucho extr. celulose 33X94mm, art. 2800-339 Whatman ou 
equivalente -  

Cx 2 Pack 25 un. 

28 Filtro papel G1 90mm (art. 1001-090 Whatmann ou equivalente) Cx 3 Pack 100 un. 

29 Filtro papel G2 185mm (art. 1002-185 Whatmann ou equivalente) Cx 4 Pack 100 un. 

30 Lenços de papel em caixa Cx 40  

31 Pipetas Pasteur 225mm, art. 747 720 Brand ou equivalente 
Cx 16 

Pack 250 un. ou 
1000 un. (reduz a 4 
Cx.) 

6 

32 

Tetracloroetileno p/espectroscopia (Refª 9360-03 JTBaker) 

Lt 48 

Fornecido em 
frascos de 4 L com 
validade mínima de 
6 meses à data de 
entrega 

7 33 
SeaFAST - S - Series buffer solution 1L/ Refº ICESUPB-4M-1L 

Lt 1 
Validade  mínima 1 
ano 

8 34 Amónia 20-22% (Art. SPC Science 250-036-107) Lt 0,25  
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